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CONTRATO N° 02312023 
Termo de Contrato n° 
023/2023, por Dispensa de 
Licitação n° 019i2023, que 
entre si celebram a 
Câmara Municipal de 
Ibiquera e ALEXANDRO 
PAULILO DOS SANTOS, 
conforme segue: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE IBIQUERA, Estado da Bahia, inscrita no CNPJ sob 
n° 13.347.232/0001-62, localizada na Praça São José, s/n - Centro - Ibiquera - 
BA, neste ato representado pelo Presidente, o Sr Euzébio Rosário de Meireles, 
brasileiro, com CPF N° 363.824.775-91, doravante denominado 
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SANTOS, inscrita no CPF sob n.° 932.609.205-44, e portador do RG. n° 
07.355.752-82, residente na Rua do Vencimento 25 Paraminm São Francisco do 
Conde Bahia CEP 43.900-000, doravante denominado CONTRATADA, 
resolvem celebrar o presente contrato por força do presente instrumento e de 
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seguintes cláusulas e condições: 

FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e 
condições nele contidas e o Processo de Dispensa de Licitação 019/2023, e 
dern is nnrrn 	nertinpntp.s dwu1mente hnmnlnndn neto Prente d 

Câmara Municipal. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 
1.1 Constitui objeto do presente contrato a Contratação de Serviço Especializado 
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das  Condições do Ambiente de Trabalho (LTCAT) por GHE - Grupo 
Homogêneo de Exposição contendo as respectivas Anotações de 
Responsabilidade Técnica - ART's e Termo de Responsabilidade Técnica 
obrigatório junto ao conselho de classe - CREA, de acordo com proposta 
apresentada na Dispensa de Licitação  n° Qj  9/2023, parte integrante deste 
contrato. 

1.20 Regime de execução deste contrato é indireta por preço global. 

clÁusuLA SEGUNDA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

2.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são 
obrigações da CONTRATADA: 
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fiscahzação, qualquer anormalidade ou empecilhos para a prestação dos 
serviços, para que sejam adotadas as providências necessIias para sua 
regularização; 

II - Atender com prontidão as reclamações por parte do fiscal do Contrato 
indicado pela Câmara; 

III — Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões 
que se fizerem no contrato no limite de até 25% (vinte e cinco por cento). 

2.2 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são 
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1 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 
CONTRATADA; 

II - Nntifir.r, forrnl e tempestivmente, A CONTRATADA sobre 
irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato. 

111 - Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

IV — Prestar todas as informações necessárias quando solicitadas pelo 
CONTRATANTE, para a fiel e perfeita prestação dos serviços aqui contratados. 

CLAUSULA TERCEIRA — DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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3.2 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumpnmento das condições 
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correção, passando a ser considerada, para efeito de pagamento, a data da 
reapresentação do documento em questão, corrigido e atestado; 

3.3 O preço global a ser pago à CONTRATADA será fixo e irreajustável, 
induirido todasas despesas para ex CUÇi() do r.nntrto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE: 

4.1 Os preços deverão ser expressos em reais, fixos e irreajustáveis. 

4.2 Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o 
desequilíbrio económico financeiro do Contrato, conforme disposto no Art. 65, 
alínea "d" da Lei 8.666/93. 

SH 
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4.2.1 Caso ocorra à variação r.os prcços, a contratada devcrá socitar 
formalmente a Câmara Municipal de Ibiquera, devidamente acompanhada de 
documentos que comprovem a procedência do pedido. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO 

5.1 O prazo deste contrato será de 02 (dois) meses, vigorando a contar da data 
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prorrogado mediante acordo entre as partes e nos termos da Lei 8.666/93 e 
IiU.-r rurtipnt 
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CLÁUSULA SEXTA - RECURSO ORÇAMENTÁRIO: 

6.1 As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação 
correrão a cargo da seguinte dotação orçamentária: 

Unidade Orçamentária: 01.01 Câmara Municipal 
Projeto/Atividade 2002 Gestão das Atividades 

do Poder Legislativo 
Elemento de Despesa 3.3.90.36 Outros serviços de 

Terceiros - Pessoa 
Física 

Fonte de Recurso 15000000  

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES: 

7.1 Nos termos do art. 86 da Lei n. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 
0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por 
dia de atraso injustificado na prestação dos serviços, até o limite de 20% (vinte 
por cento) do yalor contratado. 

7.2 Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do 
descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará 
sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei n. 8.666/93: 
1- advertência; 
II- multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, 
111-. suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar 
com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e, 
IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública. 
7.3 As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela 
autoridade competente aplicando-se o princípio da proporcionalidade, em razão 
de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que 
formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em 
que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 
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8.1 A rescisão contratual poderá ser deternunada por ato unilateral e escrito da 
Administração, nos casos enumerados nos Incisos 1, XII e XVII do art. 78 da Lei 
Federal no 8.666/93; 

8.2 Poderá a Câmara Municipal, nos termos e condições estabelecidas pela 
esaçú vtyerite, esuruJu - presente uor,tratu, uv,iaierahuierte ou iviúdialite 

prévio acordo com a CONTRATADA, ocorrendo qualquer uma das hipóteses 
previstas nos art.s 77 e 78 da Lei Federal n.° 8.666/93. 

8.3 Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o 
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os créditos a que aquela tenha direito. 

8.4 A rescisão do contrato por ato unilateral do contratante autoriza a este a 
valer-se das prerrogativas instituídas pelo art. 80 da Lei Federal n.° 8.666/93, 
sem prejuízo da apliração de qi.ilquer das sanffie.s rirp.Vi.qtWs neste contrato e 
na legislação aplicável. 

8.5 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa. 

8.6 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO 

9.1 Dentro do prazo legal contado de sua assinatura, o CONTRATANTE 
providenciará apublicaçâo de resumo deste Contrato na imprensa oficial da 
Câmara Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1 Os responsáveis pela fiscalização da execução e acompanhamento do 
presente contrato será realizado pela Sra. LETICIA DA SILVA MIRANDA, 
cabendo exercer ampla, irrestnta e permanente fiscalização de todas as fases da 
prestação dos serviços objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PRERROGATiVAS DA 
CONTRATANTE 

11.1 São prerrogativas da Câmara Municipal, todas aquelas previstas nos 
artigos 58 e 65 da Lei Federa! n.° 8.666193, e em especial as segutes: 

11.1.1 Promover, mantidas as mesmas condições contratuais, supressões ou 
acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto deste contrato. 
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11.1.2 Modificar unilateralmente este instrumento, para melhor adequação às 
finalidades de interesse público, nas hipóteses previstas nas allneas a" e V do 
inciso 1 do ali. 65 da Lei Federal n.° 8.666193, respeitados todos os direitos da 
CONTRATADA. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 A presente contratação foi efetivada em decorrência do procedimento de 
Dispensa de Licitação no 019/2023, realizada com fundamento da Lei Federal 
8.666/93, devidarnente homologado pelo Presidente da Câmara Municipal. 

12.2 Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições constantes 
da Lei Federal 8.666/93, nos princípios de direito público e, subsidiariamente, 
com base em outras leis que se prestem a suprir eventuais lacunas legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1 Fica eleito o foro da Comarca de Ibiquera, Estado da Bahia, como o 
competente para dirimir quaisquer dúvidas ou pendências onundas do presente 
instrumento, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente Instrumento, 
redigido em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais, na 
presença de duas testemunhas idôneas e civilmente capazes. 

"are, 15 de junho de 2023 

Câmara uée'a 
do Município de Ibiquera!BA 
Euzéblo Rosário de Meireles 

Presidente da Câmara 

- . 	 - 	
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ftL *M ~OP til-11-04D 'S SANTOS 
Contratado 
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CONTRATO N° 02312023 
Termo de Contrato nO  
023/2023, por Dispensa de 

t .•.. 	- LChcaÇãu flli  C,cnLuL..i, que 
entre & celebram e 
Câmara Municipal de 
Ibiquera e ALEXANDRO 
PAULILO DOS SANTOS, 
conforme segue: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE IBIQUERA, Estado da Bahia, inscrita no CNPJ sob 
no  13.347.232/0001-62, localizada na Praça Sâo José, sin — Centro - Ibiquera - 
BA, neste ato representado pelo Presidente, o Sr Euzébio Rosário de Meireles, 
brasileiro, com CPF N° 363.824.775-91, doravante denominado 
CONTRATANTE e du vuitu ictdu is pesua fiakis ALEXANDRO PAULILO DOS 
SANTOS, inscrita no CPF sob n.° 932,609.205-44, e portador do RO. n° 
07.355.752-82, residente na Rua do Vencimento 25 Paraminm São Francisco do 
Conde Bahia CEP 43.900-000, doravante denominado CONTRATADA, 
resolvem celebrar o presente contrato por força do presente instrumento e de 
ccnform:dcdc com procccco dc Dicpcnc dc Licltcçõo 01912023, modicrito c 
seguintes cláusulas e condições: 

FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e 
condições nete contidas e o Processo de Dispensa de Liotação 019/2023. e 
sørniç nnrmç nrrtinntpq ripvirt.%mAntA hnmnlnruuin nntn PrçiçldpntA .j 
Câmara Municipal. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 
1,1 Constitui objeto do presente contrato a Contratação de Sennço Especiafizado 

cm Segurança o/ou Mcdcir,a do T;obo para claboração do Laudo Técr.co 
das Condições do Ambiente de Trabalho (LTCAT) por GHE - Grupo 
Homogèneo de Exposição contendo as respectivas Anotações de 
Responsabibdade Técnica - ART's e Termo de Responsabilidade Técnica 
obrigatório junto ao conselho de classe - CREA, de acordo com proposta 
apresentada na Dispense de Llciteção n0  01912023, parte integrante deste 
contrato. 

1.20 Regime de execução deste contrato é indireta por preço global. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

2.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666193 são 
obrigações da CONTRATADA: 

§`11\  1 

Este documento estó disponibilizodo no sue www.camaraiblquera.1e.gov.br 	 Imprensa Oficial 
Documento assinado digitalmento conforme MP ri0  - 2.200-2 do 24/08/2001, que institui o infroesfruturo de Chaves Públicos Brasileiro - ICP-8mslL 
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- Ccmuncar irncdiatamcntc o por cscrito a Admnitroço, atm 	da 
fiscalização, qualquer anormalidade ou empecilhos para a prestação dos 
serviços, para que sejam adotadas as provfdenc4as necessarias para sua 
regularização; 

II - Atender com prontidão as rectamações por parte do fiscal do Contrato 
indicado pela Câmara; 

III - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acráscirnos ou supressões 
que se fizerem no contrato no limite de até 25% (vinte e cinco por cento). 

2.2 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são 
obrigoçõcz do CONTRATANTE: 

- Cumprir todos os compromissos financeiras assumidos com a 
CONTRATADA; 

II - Natifirar, frtrrnal 	tmp tivamnU, a (flNTRATAflA qnbro a 
irregularidades observadas no cuniorimento deste Contrato. 

III - Notificar a CONTRATADA por escrIto e com antecedência, sobre muflas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

IV - Prestar todas as informações necessárias quando solicitadas pelo 
CONTRATANTE, para a fiel e perfeita prestação dos serviços aqui contratados. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 O pieessttt tv.tiiMu tet*. u vdkn ykUeil de R$ 3.700.00 (T 	till e eiei.en(u 
reais). 	- 

3.2 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descun-ipnmento das condições 
pactuadas, no todo ou em parte, a tramitaçâo da Nota Fiscal/Fatura será 

pcnz pm que a CONTRATADA tomo at p dârcias c 	riat 
correção, passando a ser considerada, para efeito do pagamento, a data da 
reapresentação do documento em questão, corrigido e atestado; 

3.3 O preço global a ser pago à CONTRATADA será fixo e irreajustável, 
inrltiinrjn tndas as despesas para a 	ftçn da r.nntratn 

CLÁUSULA QUARTA -00 REAJUSTE: 

4.1 Os preços deverão ser expressos em reais, fixos e irreajustáveis. 

4.2 1-ica ressatvaøa a possiadicacle øe atteraçao dos preços, caso ocorra o 
desequilíbrio económico flnancelro do Contrato, conforme disposto no Ari. 65, 
alínea «d» da Lei 8.666193. 

t 	Este documento estó disponibilizodo no site www.camaralblquera.ba.gov.br 	 Imprensa Oficial 
Documento assinado digitalmento conformo MP no - 2.200-2 do 24i0812001, que institui o infroestruuro de Chaves Públicos Brasileiro - ICP-Broisl. 
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4.2.1 Caso oco,ia t varação nos prcços, a contratada dc':crá scfcítr 
forrnalrnente a Câmara Municipal de Ibiquera, devidamente acompanhada de 
documentos que comprovem a procedêncta do pecflclo. 

CLÁUSULA QUINTA DO PRAZO 

5.1 O prazo deste contrato será de 02 (dois) meses, vigorando a contar da data 
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.JO CJ» 4C141.l,ø, 	 (J, IU ii.0 ou, . ,j 	a,j.au 
prorrogado mediante acordo entre as partes e nos termos da Lei 8.666/93 e 
Ieis!ação pertinente. 

CLÁUSULA SEXTA - RECURSO ORÇAMENTÁRIO: 

6.1 As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação 
correrão a cargo da seguinte dotação orçamentária: 

1 Unidade Orçamentária: 01.01 	 - Câmara Municipal 
Projeto/Atividade 2002 Gestão das Atividades 

do Poder Leslativo 
Elemento de Despesa 3.3.90.36 Outros serviços de 

Terceiros - Pessoa 
Física 

Fonte de Recu',o 15000000 	 •1__________________ 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES: 

7.1 Nos termos do ari. 86 da Lei n. 8.666193, flca esúpuiado o percentual de 
05% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a titulo de multa de mora, por 
dia de atraso Injustificado na prestação dos serviços, até o limite de 20% (vinte 
por cento) do valor contratado. 

7.2 Em caso de inexecução total ou partial do pactuado, em razão do 
descurnprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará 
sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei n. 8.666193: 
1- advertência; 
li- multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, 
III— suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar 
com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e, 
IV- declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
PCibtica. 
7.3 As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela 
auturidada curnpelente pbcando-su o p *tipio da prupuiciujwüdayje, em razãu 
de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que 
formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em 
que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

Este documento estó disponibilizodo no sue www.camaraibtqueraba.gov.br 	 Imprensa Oficial 
. 	Documento ouinodo digitolmenfe conforme MP n° - 2.200-2 de 24/D8t2001 • que institui o infmesftutum de O%avcs Públicos Brosileiro - ICP-Bmsil. 
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CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

8.1 A resctsao contratual poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da 
Administração, nos casos enumerados nos Incisos 1, XH e XVII do art. 78 da lei 
Federal n°8.666/93; 

8.2 Poderá a Câmara Municipal, nos termos e condições estabelecidas pela 
leibdtu viywite. Ie)4.h1dn U pwesit ÇWÇUdtU, UInidIWdbIIWdl uu 
právto acordo com a CONTRATADA, ocorrendo qualquer uma das hipóteses 
previstas nos art.s 77 e 78 da lei Federal n.° 8.666/93. 

8.3 Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o 
CONTRATI\NTE cutor.ccicz rctcr, cto o mitc doo pfzo cxpcimtcoo, 
os créditos a que aquela tenha direito. 

8.4 A rescsâo do contrato por ato unilateral do contratante autoriza a este a 
valer-se das prerrogativas instituidas pelo art. 80 da Lei Federal n.° 8.666193, 
Pm repsl7n da AplirAnAn de qiialqlwir ~ snç?ie prevlstw n~ rnntratn A 

na legislação aplicável. 

8.5 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa. 

8.6 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO 

9.1 Dentro do prazo legal contado de sua assinatura, o CONTRATANTE 
providenciará a publicação de resumo deste Contrato na imprensa oficial da 
Câmara Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1 Os responsáveis pela fiscalização da execução e ecompantamento do 
presente contrato será realizado pela Sra. LETICIA DA SILVA MIRANDA, 
cabendo exercer ampla, irrestnta e permanente fiscalização de todas as fases da 
prestação dos serviços objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRiMEIRA - DAS PRERROGATIVAS DA 
CONTRATANTE 

11.1 São prerrogativas da Câmara Municipal, todas aquelas previstas nos 
artos 58 e 65 da Lei Federal n.°  6.666/93, e em especial es seuntes: 

11.1.1 Promover, mantidas as mesmas condições contratuais, supressões ou 
acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto deste contrato. 

cp 
Este documento está disponibilizodo no sito www.c8maraibIquera,b&govbr 	 tmpT"e'2Sa Oficial 
Documento assincxlo digitalmente conformo MP n° - 2.200-2 do 24/08t2001, que institui a infroe5trutura de Chaves Púbbcos Biosileiro - tCPirosil. 



DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Ibiquera - Bahia 
Sexta-feira, 30 de Junho de 2023- P89.6 - Ano Xl - NO 384 

Est;& i- Bra 

•h 	T1.- ;. 2ZI4 - 

11.1.2 Modificar unilateralmente este instrumento, para melhor adequação às 
finalidades de interesse púb1ico nas hipóteses previstas nas alíneas a' e V do 
Inciso 1 do art. 65 da Lei Federal n.' 8.666/93, respeitados todos os direitos da 
CONTRATAD& 

LAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12,1 A presente contratação foi efetivada em decorrência do procedimento de 
Dispensa de Licitação no 019/2023. realrzada com fundamento da Lei Federal 
8.666/93, devidamente homologado pelo Presidente da Câmara Municipal. 

12.2 Os czsos omissos serão rcsoMdcs com base nas disposiçõcs constantes 
da Lei Federal 8.666/93, nos principlos de direito público o subsklianamente, 
com base em outras leis que se prestem a suprir eventuais lacunas legais. 

cLÁUSuLA DlClMA TERCEIRA . DO FORO 

13.1 Fica eleito o foro da Comarca de Ibiquera, Estado da Bahia, corno o 
competente para dirimir quaisquer dúvidas ou pendênclas oiiundas do presente 
Instrumento, renunciando as partes a qualquer outro por mais priviegiado que 
seja. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, 
redigido em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais, na 
presença de duas testemunhas idôneas e civulrnente capazes. 

ra, 15 de junho de 2023 

&ã_M-aUr~wwl AffixZt UL' 6 ' a SANTOS 
do Município de IblqueralBA 	 Nli 	 Contratado 

Euzébio Rosário de Meireles 
Presidente da Càmara 

Testemunhas' ALl1.JI, hÂ tk') 	)CLAk40 

CPF 3. S 	'- Si 

CPF*Á 

tce 
Este documento estó disponibilizodo no site w.camaralbiquera.ba.gov.br 	 Imprensa Oficial 

, 	Dooimento oeinodo &jitakm~ confomie MP n° - 2.200-2 de 24/98/2001, que institui o infmcstruiuvo de Chaves Públicos Bmsi$eiro - ICP-&asiI. 



Estadoda Bahia 

T Câmara Municipal de Ibiquera 
Praça São José, S/N°- Te!.: (75) 3328-2246 - CEP: 46.840-000 

- 	CNPJ 13 347 232/0001-62- Ibiquera- Bahia 

PROCESSO N°023/2023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 01912023 

EXTRATO DE CONTRATO 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE IBIQUERA, Estado da Bahia, torna 
público que firmou contrato n° 023/2023 com o prestador ALEXANDRO PAULILO 
DOS SANTOS, CPF n° 932.609.205-44, para Prestação de Serviço Especializado em 
Segurança e/ou Medicina do Trabalho para elaboração do Laudo Técnico das Condições 
do Ambiente de Trabalho (LTCAT) por GHE - Grupo Homogêneo de Exposição contendo 
as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica - ART's e Termo de 
Responsabilidade Técnica obrigatório junto ao conselho de classe - CREA, conforme 
proposta apresentada pela contratada na Dispensa de Licitação 019/2023, pelo valor 
total de R$ 3.700,00 (três mil e setecentos reais), cujo contrato terá sua duração 
pelo período de 02 meses, vigorando a partir de sua assinatura até 15 de agosto de 2023. 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento para o 
exercício de 2023. Ibiquera, 15 de junho de 2023. Assinam pela contratada Alexandro 
Paulilo dos Santos, e pela Câmara municipal Euzébio Rosário de Meireles, Presidente. 



Estado da Bahia 
Câmara Municipal de Ibiquera 

-_- 	Praça São Jose, S/N°- Tel (75) 3328-2246 - CEP 46 840-000 
CNPJ: 13347.232/0001-62- Ibiquera- Bahia 

PROCESSO N° 023/ 2023 

DECLARAÇÃO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO 023/2023 

Declaro para fins de comprovação, sob penas da Lei, que o EXTRATO DE 
CONTRATO de no 023/2023, em cumprimento ao que determina a Lei 8.666/93, 
foi devidamente publicado em 15 de junho de 2023, no Mural de Avisos da Câmara 
Municipal de Ibiquera. 

Para que surta os efeitos legais, firmo a presente declaração. 

Ibiquera, 15 de junho de 2023. 

Euzebio Rosario 
Presidente da Camara 
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Estado da Bahia 
Camara Municipal de Ibiquera 
Praça São José, S/N°- TeI.: (75) 3328-2246 - CEP: 46.840-000 
CNPJ: 13.347.232/0001-62- Ibiquera- Bahia 

PROCESSO N°023/2023 

DISPENSA DE LICITA ÇÃO N°019/2023 

EXTRATO DE CONTRATO 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE IBIQUERA, Estado da Bahia, toma 
público que firmou contrato no 023/2023 com o prestador ALEXANDRO PAUULO 
DOS SANTOS, CPF n° 932.609.205-44, para Prestação de Serviço Especializado em 
Segurança e/ou Medicina do Trabalho para elaboração do Laudo Técnico das Condições 
do Ambiente de Trabalho (LTCAT) por GHE - Grupo Homogêneo de Exposição contendo 
as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica - ART's e Termo de 
Responsabilidade Técnica obrigatório junto ao conselho de dasse - CREA, conforme 
proposta apresentada pela contratada na Dispensa de Ucitação 019/2023, pelo valor 
total de R$ 3.700,00 (três mil e setecentos reais), cujo contrato terá sua duração 
pelo período de 02 meses, vigorando a partir de sua assinatura até 15 de agosto de 2023. 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento para o 
exercído de 2023. Ibiquera, 15 de junho de 2023. Assinam pela contratada Alexandro 
Paulilo dos Santos, e pela Câmara municipal Euzébio Rosário de Meireles, Presidente. 

,ww  Z Este documento está dsponbilizodo no sue wwwcamaraíbIquera,bagov.br 	 Imprensa Oficial 
Documento ossinodo digitalmente confonne MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que instituia infraestniturn de Chaves Públicas 8sileira - 1CP-Bgustl. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ALEXANDRO PAUULO DOS SANTOS 
CPF: 932609.205-44 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tnbutários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
indusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. II da Lei n°  
8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBIPGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:15:23 do dia 07/02/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 06/08/2023. 
Código de controle da certidão: 3F21 .B422.4870.1 615 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ALEXANDRO PAULILO DOS SANTOS 
CPF: 932.609.205-44 
Certidão n°: 24458108/2023 
Expedição: 02/06/2023, às 11:24:28 
Validade: 29/11/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MIEXNDRO PAULILO DOS SANTOS, inscrito(a) no CPF sob 
o a° 932.609.205-44, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional 
de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificaçâo das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 	 Emissão: 06/06/202315 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20233244618 

NOME 

ALEXANDRO PAULILO DOS SANTOS 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 	 CPF 

932.609.205-44 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 06/06/2023, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRM 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:/Iwww.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO CONDE 
Depa,amn?o da Receita 
RUA DO ASFALTO, SN CENTRO 
SÃO FRANCISCO 00 CONDE BA - CEP; 43900-000 
FONE(S); 71-3651-6019 CNPJ/MF; i3$30.823!O001-96 

CERTIDÃO PÕSITIVA DE DÉBITOS 
COM EFEITOS DE NEGATIVA 

N° 00028012023 

Contribuinte: 	ALEXANOROPAULILO DOS SANTOS 

Inscriçâo Imobiliária: 04.02.005.0397.001 	CPFICNPJ: 932.609.205-44 

Endereço: 	EST DO VENCIMENTO, VENCIMENTO 
SÃO FRANCISCO 00 CONDE - BA - CEP: 43900-000 

CONFORME DiSPOSTO NO ART. 206 DA LEI NRO 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1956, 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL, ESTE DOCUMENTO TEM OS MESMOS EFEITOS DA CERTIC 
NEGATIVA EXPEDIDA DE ACORDO COM O ART. 205 DO REFERIDO CÓDIGO, POR EXISTiREM EM N 
DO CONTRIBUINTE ACIMA IDENTIFICADO SOMENTE DÉBITOS DE I.P.T.U. PARCELADOS, RESSALVAI 
O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL DE COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIERÈM A SER APURM 
POSTERIORM ENTE. 

- 

Data de Emissão: 06106/2023 

Validade: 30 ( 

Esta certidão abrange somente o imóvel acima identificado. 

Código de controle da certidão: 3300107277 

11111111111111111111111111  
EmiHor EDILSON 

Atenção: Qualquer rasura tornará o presente docurnentó u10. 

Digitalizado com 


